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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA DA COMARCA DE

CODÓ.

 

 

Ref.: Procedimento Administrativo (Portaria nº 017 /2017)

 

SIMP 1380-259/2017PGJ

 

 

 

 

 

 pela Promotora de Justiça signatária, noO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL,

uso de suas atribuições constitucionais e legais, sobretudo com fulcro na Constituição Federal,

especialmente no seu art. 129, III, na Constituição Estadual, em seu art. 97, III, na Lei Orgânica do

Ministério Público (Lei Federal nº. 8.625/93), em seu art. 25, IV, alíneas ‘a’ e ‘b’, na Lei Complementar

Estadual nº. 13/91 e na Lei nº 8.429/92, em seu art. 17, conforme art. 29, inciso IX, da Lei Complementar

Estadual nº 13/91, vem, perante Vossa Excelência, propor

 

 

  AÇÃO CIVIL por ato de IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA
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contra , brasileiro, casado, Presidente daEXPEDITO MARCOS CAVALCANTE

Câmara Municipal de Codó/MA, CPF nº 293.551.018-64, endereço de email: 

, residente na Rua S. Silva, nº 2429, Bairro São Pedro, nesta cidade,expedito-carneiro@hotmail.com

podendo ser encontrado na sede administrativa desse órgão, situado na Praça do Parlamento, 456, Bairro

São Benedito, nesta cidade, pelos motivos que passa a expor:

 

 

I – DOS FATOS

 

 

Através de Portaria n° 017/2017 – 1ª PJC foi instaurado o Procedimento Administrativo

em epígrafe para acompanhar e fiscalizar o cumprimento das disposições da Lei nº 12.527/2011 (Lei de

Acesso à Informação) e da Lei Complementar nº 131/2009 (Lei da Transparência), pela Câmara

Municipal de Vereadores de Codó.

 

 

No bojo do mencionado procedimento foi expedida, em 17 de janeiro de 2017, a

Recomendação n° 05/2017-1ª PJC ao demandado, Expedito Marcos Cavalcante, para regularização de

todas as pendências encontradas no sítio eletrônico já implantado pela Câmara Municipal, incluindo links

que não estavam disponíveis para consulta, tudo com vistas à correta implantação do PORTAL DA

TRANSPARÊNCIA, previsto na Lei Complementar nº 131/2009 e na Lei nº 12.527/2011, com inserção

de todos os dados descritos em tais diplomas legais e no Decreto nº 7.185/2010 (art. 7º), com o

atendimento dos seguintes pontos, no prazo de 60 (sessenta) dias:
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1) quanto à receita, a disponibilização de informações atualizadas incluindo natureza, valor de previsão e

valor arrecadado; (art.48-A, Inciso II, da LC 101/00; art. 7º, Inciso II, do Decreto 7.185/10);

 

2) disponibilização de informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive (Art. 8º, §1º Inc. IV,

da Lei 12.527/2011):

 

íntegra dos editais de licitação;

 

contratos na íntegra;

 

3) apresentação:

 

das prestações de contas (relatório de gestão) do ano anterior (Art. 48,  da LC 101/00);caput,

 

do relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação recebidos, atendidos e indeferidos,

bem como informações genéricas sobre os solicitantes (artigo 30, III, da Lei 12.527/2011);

 

4) indicação no site a respeito do Serviço de Informações ao Cidadão, que deve conter (Artigo 8, § 1º, I, c/c

Art. 9º, I, da Lei 12.527/11):

 

indicação precisa no site de funcionamento de um SIC físico;

 

indicação do órgão;

 

indicação de telefone;

 

indicação dos horários de funcionamento;
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5) apresentar possibilidade de envio de pedidos de informação de forma eletrônica (E-SIC)(Art.10º, §2º, da

Lei 12.527/11);

 

6) apresentar possibilidade de acompanhamento posterior da solicitação (Art. 9º, I, alínea "b" e Art. 10º, § 2º

da Lei 12.527/2011);

 

7) não exigir identificação do requerente que inviabilize o pedido (Art.10º, §1º, da Lei 12.527/11);

 

8) disponibilizar o registro das competências e estrutura organizacional do ente (Art. 8º, §1º, inciso I, Lei

12.527/11);

 

 

Referida Recomendação foi recebida pelo demandado em 18 de janeiro.

 

 

A Procuradoria Geral de Justiça encaminhou a esta Promotoria de Justiça, em 19 de

fevereiro de 2018, expediente noticiando que no âmbito do Tribunal de Contas do Estado- TCE, a

fiscalização do Portal da Transparência dos Municípios e das Câmaras de Vereadores maranhenses tem

sido realizada durante o acompanhamento da gestão fiscal e na análise das contas anuais de governo. Os

resultados obtidos na consulta ao sítio eletrônico da Câmara de Vereadores de Codó realizada pela Corte

de Contas, não atende aos critérios estabelecidos e, portanto, não cumpre a Lei do Portal da

Transparência, consoante documento anexo.

 

 

Em 09 de junho de 2017, a Secretaria de Assuntos Institucionais da Procuradoria Geral

de Justiça encaminhou a esta Promotoria de Justiça documentos informando que de acordo com o ranking
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da transparência pública realizado pelo Centro de Apoio Operacional da Defesa do Patrimônio Público e

da Probidade Administrativa –CAOP-ProAD, numa escala de 0(zero) a 10 (dez), a avaliação média do

Portal da Transparência da Câmara Municipal de Codó foi 04 (quatro).

 

 

Diante disso, e considerando que restou ultrapassado o prazo de 60 (sessenta) dias para

acatamento e adoção das providências recomendadas, esta Representante Ministerial enviou o Ofício n°

261/2017-1ªPJC ao demandado, requisitando informações sobre cumprimento da Recomendação n°

05/2017-1°PJC. Dito ofício foi recebido em 21/06/2017, não ofertando resposta até a presente data.

 

 

Em 26 de setembro de 2017, esta Promotora de Justiça reiterou pedido de informações

ao demandado, desta feita por meio do Ofício n° 369/2017-1ªPJC, acerca do cumprimento da referida

Recomendação. Aludido ofício foi recebido no dia 27 de setembro de 2017 e até o presente momento

sequer foi respondido pelo demandado.

 

 

Para instruir mencionado procedimento, esta Representante Ministerial solicitou ao

Centro de Apoio Operacional de Defesa do Patrimônio Público e da Probidade Administrativa (CAOP

ProAd) da Procuradoria-Geral de Justiça a realização de análise no sítio do Portal da Transparência da

Câmara Municipal de Codó ( ). Em 14 de março do corrente ano foihttp://www.camaradecodo.ma.gov.br

feita a análise solicitada quanto à estrutura e ao conteúdo dispostos no portal da Câmara de Vereadores de

Codó, restando constatado o seguinte:

 

 

a) As informações inseridas no portal não estão atualizadas;
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b) Não foram disponibilizadas informações quanto à receita contendo natureza da receita, previsão e

arrecadação;

 

c) Não foram divulgadas informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive a íntegra dos

editais de licitação e contratos;

 

d) Não é possível consultar no portal da transparência prestação de contas do exercício anterior e relatórios

estatísticos dos pedidos de informações;

 

e) Não há indicação no site a respeito do Serviço de Informação ao Cidadão, contendo indicação precisa de

funcionamento de um SIC físico, do órgão de funcionamento, de telefone de contato e de horário de

funcionamento;

 

f) Não há possibilidade de envio de pedidos de informação de forma eletrônica (E-Sic);

 

g) Não há possibilidade de acompanhamento posterior da solicitação de informação;

 

h) O pedido eletrônico não é realizado sem exigência de identificação que o inviabilize;

 

i) O registro das competências e estrutura organizacional da Câmara Municipal de Codó não está disponível

no site, nem a folha de pagamento dos servidores de forma nominal e individualizada dos dados

remuneratórios.

 

 

Do exposto, concluíram os técnicos que o Portal da Transparência da Câmara Municipal

de Codó não está adequado às regras da Lei nº 12.527/11 e ao art. 48 da LC nº 101/00, obtendo nota 0

(zero) em uma escala de 0 (zero) a 10 (dez), consoante  em anexo.checklist
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A análise foi feita com base em checklist elaborado pela ação número 4 de 2015 da

Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e Lavagem de Dinheiro (ENCCLA), cujo objetivo era:

“Estabelecer estratégia articulada de fomento, monitoramento e cobrança do cumprimento da Lei nº

12.527/2011, em relação à transparência ativa e passiva”.

 

 

O  foi feito com base apenas em quesitos legais, colhidos da Lei de Acesso àchecklist

Informação (Lei 12.527/11), da Lei da Transparência (Lei Complementar nº 131/2009) e do Decreto

7.185/10, que determinam a forma como deve ser a transparência administrativa do setor público.

 

 

Assim configurado, a existência do Portal seria meramente formal, não tendo cumprido

seu mister, que é o de informar corretamente a sociedade destinatária de seus serviços.

 

 

Logo, o Portal da Transparência da Câmara de Vereadores de Codó está totalmente

irregular, sendo mero arremedo, sem exercer sua função eficazmente, prejudicando o princípio da

publicidade e descumprindo o princípio da legalidade (Constituição Federal dispõe em seus art. 5º, inciso

XXXIII, art. 37, § 3º, inciso II e art. 216, § 3º; Arts, 48 e 48-A da Lei Complementar nº 101/2000; Lei nº

12.527/11 – arts. 8º e 9º).

 

 

Constatou-se no bojo do procedimento que a Câmara de Vereadores de Codó vem

descumprindo, reiteradamente, as disposições da Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e da

Lei Complementar nº 131/2009 (Lei da Transparência), fato que rendeu ensejo à presente ação civil,

notadamente em razão da falta de disposição do gestor público em ajustar, consensualmente, com o 

 a implementação das medidas voltadas a conferir concretude à referida legislação.Parquet
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II- DO DIREITO

 

 

A legislação pátria é clara quanto à necessidade de transparência pública. Um Portal da

Transparência deve ser efetivo, não um arremedo, meramente formal.

 

 

A Constituição Federal dispõe em seus art. 5º, inciso XXXIII, art. 37, § 3º, inciso II e

art. 216, § 3º:

 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à

propriedade, nos termos seguintes:

 

...

 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de

interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas

aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;
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Art.37...

 

...

 

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta,

regulando especialmente:

 

...

 

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o

disposto no art. 5º, X e XXXIII;

 

 

Art. 216...

 

...

 

§ 2º Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação governamental e as

providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem.

 

 

A Lei de Acesso à Informação veio regulamentar, portanto, que entidades e órgãos

públicos devem divulgar informações de interesse coletivo, salvo aquelas cuja confidencialidade esteja

prevista em texto legal. Consequentemente, isto deveria ser feito através de todos os meios disponíveis e,
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obrigatoriamente, em sítios da internet. Assim, corrobora-se a necessidade de os Municípios e Estados

criarem e manterem seu chamado “Portal da Transparência” para garantir a efetividade das referidas

normas.

 

 

Já a Lei Complementar nº 131, de 27.05.2009, que acrescentou dispositivos à Lei de

Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101, de 04.05.2000), consagrou, por sua vez, o princípio

da transparência na gestão fiscal, nos arts. 48 (regulamentado pelo Decreto Federal nº 7.185, de

27.05.2010 e pela Portaria STN nº 548, de 22.11.2010), 48-A e 49, reforçando a ideia da fiscalização dos

gastos do dinheiro público.

 

 

Art. 48, Parágrafo único. A transparência será assegurada também mediante:

 

(…)II– liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações

pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso público;

 

III – adoção de sistema integrado de administração financeira e controle, que atenda a padrão mínimo de

qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da União e ao disposto no art. 48-A.”

 

 

Art. 48-A. Para os fins a que se refere o inciso II do parágrafo único do art. 48, os entes da Federação

disponibilizarão a qualquer pessoa física ou jurídica o acesso a informações referentes a:

 

I – quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execução da despesa,

no momento de sua realização, com a disponibilização mínima dos dados referentes ao número do

correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à pessoa física ou jurídica beneficiária do

pagamento e, quando for o caso, ao procedimento licitatório realizado;
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II – quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades gestoras, inclusive

referente a recursos extraordinários.”

 

 

Art. 49. As contas apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo ficarão disponíveis, durante todo o exercício,

no respectivo Poder Legislativo e no órgão técnico responsável pela sua elaboração, para consulta e

apreciação pelos cidadãos e instituições da sociedade.

 

Dentro dessa perspectiva de dar maior amplitude aos dados fornecidos pelos entes

públicos para a população, a fim de fazer cessar as práticas ilegais, imorais e abusivas dos recursos

públicos, foi editada a Lei do Acesso à Informação – Lei 12.527/11 - que estabelece:

 

 

“Art. 8º - É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a

divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo

ou geral por eles produzidas ou custodiadas.

 

§1º Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão constar, no mínimo:

 

I – registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas unidades e

horários de atendimento ao público;

 

II – registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros;

 

III – registros das despesas;
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IV – informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados,

bem como a todos os contratos celebrados;

 

V – dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades; e

 

VI – respostas a perguntas mais frequentes da sociedade.

 

§ 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos os meios e

instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial

de computadores (internet).

 

§ 3º Os sítios de que trata o § 2o deverão, na forma de regulamento, atender, entre outros, aos seguintes

requisitos:

 

I – conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma objetiva,

transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão;

 

II – possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não

proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações;

 

III – possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e legíveis

por máquina;

 

IV – divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação;

 

V – garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para acesso;

 

VI – manter atualizadas as informações disponíveis para acesso;
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VII – indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou telefônica,

com o órgão ou entidade detentora do sítio; e

 

VIII – adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com

deficiência, nos termos do art. 17 da Lei n o 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9 o da Convenção

sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo no 186, de 9 de julho de

2008.

 

§ 4º Os Municípios com população de até 10.000 (dez mil) habitantes ficam dispensados da divulgação

obrigatória na internet a que se refere o § 2o, mantida a obrigatoriedade de divulgação, em tempo real, de

informações relativas à execução orçamentária e financeira, nos critérios e prazos previstos no art. 73-B da

Lei Complementar n o 101, de 4 d e maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal)”.

 

 

No que diz respeito ao acesso à transparência da gestão, será assegurado, também, o

fornecimento de informações que contenham dados de relevante interesse para a sociedade, nos termos do

art. 9º da Lei 12.527/11, que determina:

 

 

Art. 9º O acesso a informações públicas será assegurado mediante:

 

I – criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do poder público, em local com

condições apropriadas para:

 

a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informações;

 

b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades;
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c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações; e

 

II – realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou a outras formas de

divulgação.

 

 

Logo, o acesso às informações sob a guarda das entidades e órgãos públicos é direito

fundamental do cidadão e dever da Administração Pública. As leis acima aludidas surgiram nesse

contexto para, além de ampliarem os mecanismos de obtenção de informações e documentos,

estabelecerem o princípio de que o acesso é a regra e o sigilo, a exceção.

 

 

Ao descumprir esse conjunto de normas, o Presidente da Câmara de Vereadores de

Codó cometeu ato de improbidade administrativa de ofensa ao princípio da legalidade, previsto no art. 11,

da Lei nº 8.429/92.

 

 

Tal conduta feriu o ordenamento jurídico brasileiro, notadamente as normas adrede

citadas, no tocante à transparência da gestão pública na Câmara de Vereadores deste município.

 

 

Com efeito, a Lei Federal nº 8.429/92 tem por escopo proteger a Administração em seu

sentido mais amplo possível; é ela, em seus variados matizes e representações orgânicas e funcionais,

quase sempre, o alvo de "corrupção", de favoritismos, de má gestão; enfim, de toda a sorte de

malversações e ilícitos. Remarque-se, novamente, a abrangência do que se entende por "administração".

Nota-se claramente que a " " volta-se para o controle do "dinheiro público" (bens, direitos,ratio legis

recursos, com ou sem valor econômico) em todo espectro da Federação brasileira e em toda e qualquer
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categoria de empresas e órgãos públicos, entidades ou empresas particulares relacionadas na lei (v. arts.

1º, parágrafo único e 3º). (Improbidade Administrativa, de Marcelo Figueiredo, Malheiros Editores, 1997,

pág. 25).

 

 

O art. 4º, da Lei em comento, determina aos agentes públicos velarem os princípios da

Carta Magna:

 

 

“Art. 4º. Os agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são obrigados a velar pela estrita observância

dos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade no trato dos assuntos que lhe são

afetos”.

 

 

O Presidente da Câmara de Vereadores de Codó, pelo que fez, sem permitir uma

transparência pública efetiva, está passível, no que couber, das punições do art. 12, III, da Lei de

Improbidade Administrativa, além de outras fortes incursões que podem ser engendradas contra ele:

 

 

“Art. 12. Independentemente das sanções penais, civis e administrativas, previstas na legislação específica,

está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes cominações:

 

(...)

 

III – na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, se houver, perda da função pública, suspensão

dos direitos políticos de 3 (três) a 5 (cinco) anos, pagamento de multa civil de até 100 (cem) vezes o valor da
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remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou

incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual

seja sócio majoritário, pelo prazo de 3 (três) anos.”

 

 

As sanções da Lei Federal nº 8.429/92, segundo o Superior Tribunal de Justiça, são

aplicáveis independentemente de outras medidas:

 

 

“Os atos de improbidade administrativa definidos nos arts. 9, 10 e 11, da Lei nº 8.429/92, acarretam a

imposição de sanções previstas no art. 12, do mesmo diploma legal, às quais são aplicadas

independentemente das sanções penais, civis e administrativas.

 

Tais sanções, embora não tenham natureza penal, revelam-se de suma gravidade, pois importam em perda de

bens e de função pública, ou em pagamento de multa e suspensão de direitos políticos, todos aplicados no

âmbito de uma ação civil...” (REsp. 150329/RS - Relator Ministro VICENTE LEAL - Publ. no DJ de

05/04/1999, PG: 00156).

 

 

O legislador ordinário seguiu fielmente a diretriz constante no § 4º do art. 37 do

mandamento constitucional:

 

 

“§ 4º. Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da

função pública, a indisponibilidade de bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em

lei, sem prejuízo da ação penal cabível”.
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Mais uma lição de Fábio Medina Osório, ao pontificar o dano moral do ente público,

precisa ser hodiernamente, com amplitude, conhecida e defendida:

 

 

“Ressarcimento do dano abrange, por certo, dano moral, até porque a lei fala, no art. 12, III, em

ressarcimento do dano, se houver, nos casos em que a improbidade traduz mera agressão aos princípios. Há

quem sustente a viabilidade do ressarcimento do dano moral, sublinhando, todavia, que este estaria bem

tutelado pela multa civil, veículo próprio e adequado a esse ressarcimento, submetendo-se aos prazos

prescricionais, diferentemente do que ocorre com o dano material, que é imprescritível à luz do art. 37,

parágrafo 5º, da Carta Magna.

 

Ouso discordar do entendimento de que a multa civil basta para reparar o dano moral. Multa civil é

conseqüência jurídica certa da improbidade, sancionamento autônomo que independe da comprovação de

dano moral ou material, prevista a toda e qualquer modalidade de ato ímprobo, ao passo que o dano moral à

entidade lesada, se houver, deve ser reparado à luz dos critérios que têm orientado os julgadores nessa seara,

sem prejuízo da incidência cumulativa com multa civil e, mais ainda, sem submissão ao prazo prescricional,

por força expressa do art. 37, parágrafo 5º, da Carta de 1988, aí residindo importância fundamental da norma

jurídica comento, dado que permite reparação de dano moral independentemente da multa civil. Aqui, visão

sistemática permite tal conclusão, na medida em que a doutrina, de longa data, vem permitindo reparação de

dano moral à pessoa jurídica, o que pode ocorrer com gravidade em se tratando de determinados atos de

improbidade atentatórios aos princípios da administração pública” (Improbidade Administrativa, Editora

SINTESE, 1998, fls. 256 e 257).

 

 

Não se pode tirar da mente que a violação dos princípios administrativos provoca dano

moral na pessoa jurídica de direito público e, consequentemente, nos indivíduos que são tutelados pelas

normas de interesse difuso.
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O dolo do Presidente da Câmara de Vereadores de Codó é evidente. Primeiro por ser ele

o gestor da casa e responsável em manter a publicidade e transparência dos seus atos no mencionado

Portal. Segundo porque, mesmo tendo recebido a Recomendação do Ministério Público para proceder à

manutenção adequada de seu Portal da Transparência, não adotou as providências recomendadas, em

flagrante desrespeito às normas retro citadas.

 

 

 

III – DA INDIVIDUALIZAÇÃO DAS CONDUTAS, DAS SANÇÕES

APLICÁVEIS E DO DANO MORAL COLETIVO:

 

 

Diante da capitulação jurídica estabelecida no item anterior, impõe-se a individualização

da conduta atribuída ao demando, de modo mais detalhado.

 

 

O demandado concorreu para o ato de improbidade na medida em que manteve o Portal

de Transparência da Câmara Municipal de Codó/MA de forma irregular.

 

 

IV – DA MEDIDA LIMINAR PARA INDISPONIBILIDADE DE BENS:
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A Constituição Federal de 1988 traça, em seu art. 37, § 4º, os contornos da punibilidade

daquele que incorrer em ato de improbidade administrativa, estabelecendo as sanções a que está sujeito,

sem prejuízo da responsabilidade penal porventura cabível.

 

 

§ 4º - Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função

pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem

prejuízo da ação penal cabível.

 

 

Uma das sanções previstas no supracitado dispositivo constitucional é a

indisponibilidade de bens (em sentido amplo).

 

 

A fim de garantir a responsabilização da pessoa que praticou ato de improbidade, o

legislador ordinário estabeleceu nos Artigos 7º e 16 da Lei n° 8.429/92 a possibilidade de serem

decretadas as medidas de indisponibilidade (art. 7º) e o sequestro (art. 16) de bens. Eis o inteiro teor dos

dispositivos legais:

 

 

Art. 7° Quando o ato de improbidade causar lesão ao patrimônio público ou ensejar enriquecimento ilícito,

caberá a autoridade administrativa responsável pelo inquérito representar ao Ministério Público, para a

indisponibilidade dos bens do indiciado.

 

Parágrafo único. A indisponibilidade a que se refere o caput deste artigo recairá sobre bens que assegurem o

integral ressarcimento do dano, ou sobre o acréscimo patrimonial resultante do enriquecimento ilícito.
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(...).

 

 

Art. 16. Havendo fundados indícios de responsabilidade, a comissão representará ao Ministério Público ou à

procuradoria do órgão para que requeira ao juízo competente a decretação do sequestro dos bens do agente

ou terceiro que tenha enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público.

 

§ 1º O pedido de seqüestro será processado de acordo com o disposto nos arts. 822 e 825 do Código de

Processo Civil.

 

§ 2° Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas bancárias e

aplicações financeiras mantidas pelo indiciado no exterior, nos termos da lei e dos tratados internacionais.

 

 

A rigor, para a concessão da medida de sequestro é necessária individualização dos

bens, providência não aplicável em relação ao pedido de indisponibilidade.

 

 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. OFENSA AO DEVIDO

PROCESSO LEGAL. INEXISTÊNCIA. INDIVIDUALIZAÇÃO DAS CONDUTAS. PRESENÇA DOS

REQUISITOS. INDIVIDUALIZAÇÃO DOS BENS. PRESCINDIBILIDADE. EXCLUSÃO DOS

VALORES RELATIVOS A SALÁRIOS, PROVENTOS E RENDAS ORIUNDAS DE TRABALHO.

AGRAVO DE INSTRUMENTO PARCIALMENTE PROVIDO.

 

(...).
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5. A indisponibilidade prevista no art. 7º, parágrafo único, da Lei nº 8.429/92, prescinde da individualização

dos bens sobre os quais a medida cautelar deverá recair, sobretudo porque ela se diferencia do instituto do

sequestro de bens, previsto no art. 16 da mesma lei, devendo abranger tantos bens quanto necessários para

garantir o devido ressarcimento ao erário. Aplicação de precedentes jurisprudenciais do egrégio Superior

Tribunal de Justiça.

 

(...).” (TRF-1 - AG: 706176320134010000, Relator: JUÍZA FEDERAL ROSIMAYRE GONÇALVES DE

CARVALHO (CONV.), Data de Julgamento: 20/10/2014, QUARTA TURMA, Data de Publicação:

11/11/2014)

 

 

Como não há, pelo menos neste momento processual, como o Ministério Público indicar

bens a serem sequestrados, apenas é aplicável à hipótese dos autos a medida de indisponibilidade prevista

no art. 7º da Lei n° 8.429/92.

 

 

Como se observa nas tutelas de urgência em geral, a decretação de toda e qualquer

medida cautelar pressupõe a existência de dois requisitos fundamentais: o  (plausibilidadefumus boni juris

do direito) e o  (fundado receio lesão grave ou de difícil reparação).periculum in mora

 

 

Entretanto, a cautelar de indisponibilidade de bens apresenta importante peculiaridade.

De fato, o Constituinte, pela redação do art. 37, § 4º, da CRFB, dispensou a demonstração do perigo de

dano (periculum in mora). A respeito deste assunto, transcrevo as magistrais palavras do Ministro Mauro

Campbell Marques proferidas no julgamento do REsp 1319515/ES:
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“As medidas cautelares, em regra, como tutelas emergenciais, exigem, para a sua concessão, o cumprimento

de dois requisitos: o fumus boni juris (plausibilidade do direito alegado) e o periculum in mora (fundado

receio de que a outra parte, antes do julgamento da lide, cause ao seu direito lesão grave ou de difícil

reparação).

 

Ocorre que, no caso da medida cautelar de indisponibilidade, prevista no art. 7º da LIA, não se vislumbra

uma típica tutela de urgência, como descrito acima, mas sim uma tutela de evidência, uma vez que o

periculum in mora não é oriundo da intenção do agente dilapidar seu patrimônio visando frustrar a reparação

do dano e sim da gravidade dos fatos e do montante do prejuízo causado ao erário, o que atinge toda a

coletividade. O próprio legislador dispensa a demonstração do perigo de dano, em vista da redação

imperativa da Constituição Federal (art. 37, §4º) e da própria Lei de Improbidade (art. 7º).

 

(...).

 

Verifica-se no comando do art. 7º da Lei 8.429/1992 que a indisponibilidade dos bens é cabível quando o

julgador entender presentes fortes indícios de responsabilidade na prática de ato de improbidade que cause

dano ao Erário, estando o periculum in mora implícito no referido dispositivo, atendendo determinação

contida no art. 37, § 4º, da Constituição, segundo a qual "os atos de improbidade administrativa importarão a

suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento

ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível".

 

 

O , em verdade, milita em favor da sociedade, representada pelopericulum in mora

requerente da medida de bloqueio de bens, porquanto esta Corte Superior já apontou pelo entendimento

segundo o qual, em casos de indisponibilidade patrimonial por imputação de conduta ímproba lesiva ao

erário, esse requisito é implícito ao comando normativo do art. 7º da Lei n. 8.429/92.

 

 

Assim, a Lei de Improbidade Administrativa, diante dos velozes tráfegos, ocultamento

ou dilapidação patrimoniais, possibilitados por instrumentos tecnológicos de comunicação de dados que
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tornaria irreversível o ressarcimento ao erário e devolução do produto do enriquecimento ilícito por

prática de ato ímprobo, buscou dar efetividade à norma afastando o requisito da demonstração do

periculum in mora (art. 823 do CPC), este, intrínseco a toda medida cautelar sumária (art.789 do CPC),

admitindo que tal requisito seja presumido à preambular garantia de recuperação do patrimônio do

público, da coletividade, bem assim do acréscimo patrimonial ilegalmente auferido. (...). (REsp

1319515/ES, Rel. p/ Acórdão Min. Mauro Campbell Marques, 1ª Seção, julgado em 22/08/2012) (g.n.)

 

 

Nestes termos, a Corte Cidadã decidiu, em sede de recurso repetitivo, que é possível que

o juiz decrete, cautelarmente, a indisponibilidade de bens do demandado quando presentes fortes indícios

de responsabilidade (fumus boni juris) pela prática de ato ímprobo que cause dano ao Erário,

dispensando-se provas quanto ao , pois presumido em demandas desta espécie.periculum in mora

 

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. APLICAÇÃO DO

PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 543-C DO CPC. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE

ADMINISTRATIVA. CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE DOS BENS DO PROMOVIDO.

DECRETAÇÃO. REQUISITOS. EXEGESE DO ART. 7º DA LEI N. 8.429/1992, QUANTO AO

PERICULUM IN MORA PRESUMIDO. MATÉRIA PACIFICADA PELA COLENDA PRIMEIRA

SEÇÃO.

 

1. Tratam os autos de ação civil pública promovida pelo Ministério Público Federal contra o ora recorrido,

em virtude de imputação de atos de improbidade administrativa (Lei n. 8.429/1992).

 

2. Em questão está a exegese do art. 7º da Lei n. 8.429/1992 e a possibilidade de o juízo decretar,

cautelarmente, a indisponibilidade de bens do demandado quando presentes fortes indícios de

responsabilidade pela prática de ato ímprobo que cause dano ao Erário.

 

3. A respeito do tema, a Colenda Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso

Especial 1.319.515/ES, de relatoria do em. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Relator para acórdão

Ministro Mauro Campbell Marques (DJe 21/9/2012), reafirmou o entendimento consagrado em diversos

precedentes (Recurso Especial 1.256.232/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em
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19/9/2013, DJe 26/9/2013; Recurso Especial 1.343.371/AM, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda

Turma, julgado em 18/4/2013, DJe 10/5/2013; Agravo Regimental no Agravo no Recurso Especial

197.901/DF, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 28/8/2012, DJe 6/9/2012;

Agravo Regimental no Agravo no Recurso Especial 20.853/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira

Turma, julgado em 21/6/2012, DJe 29/6/2012; e Recurso Especial 1.190.846/PI, Rel. Ministro Castro Meira,

Segunda Turma, julgado em 16/12/2010, DJe 10/2/2011) de que, "(...) no comando do art. 7º da Lei

8.429/1992, verifica-se que a indisponibilidade dos bens é cabível quando o julgador entender presentes

fortes indícios de responsabilidade na prática de ato de improbidade que cause dano ao Erário, estando o

periculum in mora implícito no referido dispositivo, atendendo determinação contida no art. 37, § 4º, da

Constituição, segundo a qual 'os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos

políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e

gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível'. O periculum in mora, em verdade, milita em

favor da sociedade, representada pelo requerente da medida de bloqueio de bens, porquanto esta Corte

Superior já apontou pelo entendimento segundo o qual, em casos de indisponibilidade patrimonial por

imputação de conduta ímproba lesiva ao erário, esse requisito é implícito ao comando normativo do art. 7º

da Lei n. 8.429/92. Assim, a Lei de Improbidade Administrativa, diante dos velozes tráfegos, ocultamento

ou dilapidação patrimoniais, possibilitados por instrumentos tecnológicos de comunicação de dados que

tornaria irreversível o ressarcimento ao erário e devolução do produto do enriquecimento ilícito por prática

de ato ímprobo, buscou dar efetividade à norma afastando o requisito da demonstração do periculum in mora

(art. 823 do CPC), este, intrínseco a toda medida cautelar sumária (art. 789 do CPC), admitindo que tal

requisito seja presumido à preambular garantia de recuperação do patrimônio do público, da coletividade,

bem assim do acréscimo patrimonial ilegalmente auferido".

 

4. Note-se que a compreensão acima foi confirmada pela referida Seção, por ocasião do julgamento do

Agravo Regimental nos Embargos de Divergência no Recurso Especial 1.315.092/RJ, Rel. Ministro Mauro

Campbell Marques, DJe 7/6/2013.

 

5. Portanto, a medida cautelar em exame, própria das ações regidas pela Lei de Improbidade Administrativa,

não está condicionada à comprovação de que o réu esteja dilapidando seu patrimônio, ou na iminência de

fazê-lo, tendo em vista que o periculum in mora encontra-se implícito no comando legal que rege, de forma

peculiar, o sistema de cautelaridade na ação de improbidade administrativa, sendo possível ao juízo que

preside a referida ação, fundamentadamente, decretar a indisponibilidade de bens do demandado, quando

presentes fortes indícios da prática de atos de improbidade administrativa.

 

6. Recursos especiais providos, a que restabelecida a decisão de primeiro grau, que determinou a

indisponibilidade dos bens dos promovidos.
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7. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 8º da Resolução n. 8/2008/STJ. (STJ, REsp

1366721/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro OG

FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 19/09/2014).

 

 

O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão adota o mesmo posicionamento:

 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA DEFERIDA.

INDISPONIBILIDADE DE BENS. LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRESENÇA DO

FUMUS BONI IURIS EPERICULUM IN MORA. AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO.

 

I – A decisão que aprecia a antecipação de tutela só deve ser reformada se teratológica, contrária à Lei ou à

prova existente nos autos.

 

II – A medida de indisponibilidade de bens, prevista no art. 7º da Lei de Improbidade Administrativa, exige

sérios indícios da pratica do ato de improbidade, estando o periculum in mora ínsito à própria medida.

 

III – O Decisum agravado se fundou em vários indícios para decretar a indisponibilidade dos bens do

Agravante, quais sejam o efetivo saque dos valores da conta municipal desde o ano de 2010, a ausência de

prestação de contas referente às verbas utilizadas e as fotografias que demonstram que a obra não foi

concluída.

 

IV – No entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o periculum in mora decorre da gravidade dos fatos

que o art. 7º da Lei nº 8.429/97 visa coibir.
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V – Agravo de Instrumento improvido” (TJMA, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº. 41180/2013 - São

Domingos do Azeitão. Nº ÚNICO: 0009304-19.2013.8.10.0000, Relatora: Desª. Cleonice Silva Freire.

Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, Sessão do dia 28 de novembro de

2013).

 

 

Com isso, para a decretação da indisponibilidade dos bens de pessoa acusada da prática

de ato de improbidade administrativa é suficiente a demonstração do  (plausibilidade dofumus boni juris

direito), estando o  (fundado receio lesão grave ou de difícil reparação) implícito nopericulum in mora

comando constitucional e legal.

 

 

Ressalte-se, ainda, que para o acolhimento do pedido de indisponibilidade de bens não

se deve discutir a fundo a efetiva prática do ato de improbidade. Assim, em se tratando de medida de

natureza cautelar, é suficiente a demonstração de indícios razoáveis do cometimento do ato ímprobo.

 

 

As condutas feriram a legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência

administrativas e causaram prejuízo aos cofres públicos do município de Codó, sendo essencial, no

presente momento, o deferimento de medida liminar de indisponibilidade dos bens.

 

 

Em casos tais, sempre há o risco de que, no futuro, não sejam encontrados bens

garantidores de uma execução para reparar os danos causados pelo agente ímprobo, bem como para

garantir o pagamento das multas sancionatórias em eventual condenação.
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Por fim, imperioso frisar que a indisponibilidade de bens não se apresenta como

antecipação de aplicação de sanção ao demandado, mas tão-somente meio de assegurar o resultado útil do

processo, instaurado em defesa do patrimônio público.

 

 

Diante de todo o exposto, necessária a concessão da medida liminar, declarando-se a

indisponibilidade dos bens do demandado Expedito Marcos Cavalcante, na proporção dos danos causados

ao erário pelos quais poderá ser condenado e pelas multas que lhe poderão ser impostas.

 

 

Requer-se, assim, o consequente bloqueio, de contas-correntes, contas poupança e

demais investimentos financeiros em nome do demandado através do Banco Central do Brasil, pelo

Sistema Bacen-Jud.

 

 

Pede-se, igualmente, a expedição de ofícios aos Cartórios de Registro Imobiliário dos

Municípios de Codó, Teresina e São Luís, e ao Diretor Geral do DETRAN/MA, determinando a

averbação da respectiva restrição judicial (indisponibilidade dos bens), em tantas matrículas de bens

imóveis a ele pertencentes, bem como de eventuais registros de veículos quantos forem necessários para

assegurar futura execução.
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Requer-se, por último, o encaminhamento de ofício à Junta Comercial do Maranhão,

para que se abstenha de registrar e/ou arquivar contratos que importem alienação de quotas de capital

social ou participação em sociedades empresariais em que os demandados figurem como sócio ou

quotista.

 

 

V – DOS PEDIDOS

 

 

Ante o exposto, o Ministério Público requer:

 

 

 a notificação do requerido, nos termos do art. 17, § 7º, da Lei Federal nº 8.429/92,a)

para, querendo, oferecer manifestação por escrito, no prazo de quinze dias;

 

 

 o recebimento da inicial (art. 17, § 8º, da Lei Federal nº. 8.429/92);b)

 

 

 a citação do requerido, para que no prazo de lei, querendo, apresente contestação àc)

presente ação, sob pena de revelia;
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 a adoção do rito ordinário, conforme disposto no art. 17, , da Lei Federal nº.d) caput

8.429/92;

 

 

 a aceitação de todas as provas admitidas em direito, incluídos os documentos quee)

acompanham a inicial (cópia do Procedimento Administrativo-Portaria n° 017/2017), além do depoimento

pessoal do demandado;

 

 

 ao final, julgar totalmente procedente o pedido em razão da conduta do demandado,f)

reconhecendo que praticou ato de improbidade administrativa descrito na Lei Federal nº. 8.429/92, no art.

11, aplicando-lhe as penalidades descritas no art. 12, inciso III, da mesma lei, condenando-o, no que

couber, a:

 

1 – perda da função pública que eventualmente estiver exercendo;

 

2 – suspensão dos direitos políticos de  a  anos;três cinco

 

3 – pagamento de multa civil de até 100 (cem) vezes o valor da remuneração recebida

pelo agente;

 

4 – proibição de o demandado contratar com o poder público ou obter benefícios fiscais,

direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário, pelo prazo de  anos;três
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 a condenação do requerido nas custas judiciais e demais despesas do processo;g)

 

 

 a citação do Município de Codó, para, na pessoa de quem de direito, integre a lide nah)

qualidade de litisconsorte passivo necessário (art. 17, § 3º, da Lei nº 8.429/92), caso deseje;

 

 

 a juntada de cópia do Procedimento Administrativo- Portaria nº 017/2017, que seguei)

em anexo a esta exordial, como parte integrante do processo.

 

 

Protesta pela produção de todos os meios de prova em direito admitidos, especialmente

a juntada de novos documentos, perícias, depoimento pessoal do réu e prova testemunhal, cujo rol, se

necessário, será oportunamente apresentado;

 

 

Requer, finalmente, que seja o Ministério Público Estadual intimado pessoalmente e

com vista dos autos de todos os atos processuais, nos termos da Lei nº 8.625/93.

 

 

Dá-se à causa o valor de R$ 1.000,00.
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Termos em que,

 

Pede deferimento.

 

 

Codó, 21 de março de 2018.

 

 

LINDA LUZ MATOS CARVALHO

 

Promotora de Justiça
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